
PROJETO DE FORMAÇÃO DA SECRETARIA DE FOR-

MAÇÃO E POLÍTICA SINCAL NA GESTÃO 2017-2020 

Iniciada a tarefa de implantação da secretaria de formação e 

política sindical do Sindicato dos Servidores Públicos Munici-

pais de Icapuí (SINSERPUMI), o projeto inicial desta abrange 

o esforço de  possibilitar que os trabalhadores e trabalhadoras 

tenham visão crítica da realidade concreta, das relações sociais 

e do mundo em que estão inseridos. Que se percebam como 

sujeitos da história: capazes de analisar a realidade, elaborar 

propostas para transformá-la e agir coletivamente com convic-

ção e consistência no dia-a-dia sindical. Essa ação não é das 

mais fáceis, mas alguns ensaios podem ser iniciados por essa 

gestão. A secretaria vê então como objetivo de sua atuação 

atual investir no desenvolvimento de práticas formativas siste-

máticas dos servidores municipais, na perspectiva da solidifi-

cação de sua integração às lutas e debates políticos/sindicais da 

categoria. 

Metodologicamente se pretende caminhar com 1) instrumentos 

de formação e 2) instrumentos de in(formação). Respectiva-

mente, são 1) Cursos presenciais/semipresenciais, encontros de 

estudo/seminários e subsídios elaborados para oferecer aos 

membros oportunidades de formação sólida com vista à sua 

atuação política, social e sindical; e 2) Materiais e eventos pro-

gramados e elaborados para oferecer oportunidades de forma-

ção eventual e não sistemática, informando e atualizando os 

integrantes. Com o tempo, essas linhas de formação, rapida-

mente aqui desenhadas, irão tomando forma e sendo assimila-

das por todos. Vamos aguardar  o andamento dessas ideias. 

escolas. Professores/as, 
funcionários/as e os pró-
prios estudantes têm sido 
vítimas de diversos tipos de  
violência, tendo, inclusive, 
suas vidas ceifadas pela 
omissão e incapacidade do 
poder pú- 
blico em resolver o proble-
ma.  

Entre os fatores que ocasio-
nam sobrecarga psíquica 
nos/as educadores/as, de-
nominada de  
síndrome de burnout, en-
contram-se: i) trabalho que 
exige muita atenção com o 
público; ii)  
conflitos nas relações pes-
soais motivados ou acentu-
ados pela múltipla convi-
vência (o que  
também torna os profissio-
nais mais suscetíveis a do-
enças infecciosas e parasi-
tárias) iii)  
autoritarismo burocrático; 
iv) excesso de responsabili-

“Todo esse cenário de des-
truição da Previdência Pú-
blica vem agravar uma rea-
lidade particularmente vi-
venciada pelos trabalhado-
res em educação: a incidên-
cia acentuada de doenças  
do trabalho na categoria do 
magistério. A aposentadoria 
especial às professoras e 
aos professores aos 25 e 
aos 30 anos de exercício da 
docência, longe de caracte-
rizar-se privilégio,  
é uma medida de justiça 
assegurada pela Constitui-
ção de 1988. 

O estresse é considerado 
pela OIT não somente co-
mo um fenômeno isolado, 
mas ‘um risco  
ocupacional’ significativo da 
profissão. E a mais recente 
causa motivadora do es-
tresse entre  
os/as educadores/as brasi-
leiros/as provém do altíssi-
mo grau de violência nas 

dade para o tempo e os 
meios de que  
dispõe, obrigando-se o/a 
professor/a a realizar mal o 
seu próprio trabalho; v) in-
segurança  
cotidiana típica de serviço 
no qual não se pode esta-
belecer normas precisas e 
quantidades  
de ações que resultem, 
necessariamente, no objeti-
vo desejado, e consequente 
dificuldade  
de avaliação quanto aos 
resultados alcançados [...]. 

Além dos fatos geradores 
de sobrecarga psicológica, 
há ainda os que ocasionam 
problemas  
físicos aos professores, 
além de agravarem os pri-
meiros: i) irritações e alergi-
as especialmente  
na pele e nas vias respirató-
rias provocadas pelo pó de 
giz; ii) problemas cardíacos 
provocados pela falta de 

REFORMA E SAÚDE DOS EDUCADORES 

Rua Engenheiro Francisco de Assis, Centro.  
62810-000—Icapuí—CE  

Tel: (88) 3432-1037 
Fax: (88) 3432-1037 

Email: sindicapui@yahoo.com.br 

SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE ICAPUÍ 

Negociar, avançar e 
conquistar. 

Organização 

www.s ind icapu i .  

org. br  

exercícios, de alimentação 
adequada e pelo estresse; 
iii) calos nas cordas  
vocais provocados pelo 
excessivo número de ho-
ras falando em voz alta; 
[...]. 

Por fim, não se pode dei-
xar de lembrar que o ma-
gistério é profissão majori-
tariamente feminina (80% 
mulheres, segundo o Cen-
so Escolar 2015), o que 
tem motivado estudos vol-
tados para essa especifici-
dade”.  

(Texto extraído do docu-
mento de trabalho da 18ª 
Semana Nacional em De-
fesa e Promoção da Edu-
cação Pública, p. 07-08, 
CNTE.) 

necessário reajustar as 
exigências e demandas 
dos trabalhadores do ser-
viço público, dada a dinâ-
mica dessa área de atua-
ção e das gestões munici-
pais que se alteram a cada 

quatro anos.  

De modo geral, a essência 
do mote da luta sindical 
para esse mandato se 
conduz à solidificação e 
ampliação, e não engessa-
mento dos propósitos dos 
servidores em suas princi-
pais reivindicações para a 
melhoria de suas condi-

ções de trabalho e salário. 

Obviamente, sem a ade-
são e participação efetiva 
dos servidores, sindicaliza-
dos ou não, nos principais 
movimentos para esse fim, 
dificilmente se terá novas 

conquistas promissoras. 

A gestão atual do Sindica-
to dos Servidores Munici-
p a i s  d e  I c a p u í 
(SINDISERPUMI) para o 
triênio 2017-2020 escolheu 
como mote central de sua 
ação a força combinada de 
três principais práticas que 
darão solidificação às lutas 
já travadas e abrirão hori-
zontes para sequenciadas 
conquistas, a saber: NE-
GOCIAR, AVANÇAR E 

CONQUISTAR. 

A estratégia da negocia-
ção se insere como a ca-
pacidade de dialogar com 
a firmeza de não ferir a 
luta pelos direitos defendi-
dos pela categoria, na 
medida da exequibilidade 
das reivindicações pauta-
das. Isso requer o enfren-
tamento das contraposi-
ções das gestões munici-
pais que insistem em des-
toar do que se pede para a 
valorização dos profissio-

nais das diversas áreas de 
atuação no serviço público 

municipal. 

A estratégia do avanço 
está direcionada para a 
exigente meta de ir além 
nas lutas e conquistas que 
se vem instalando desde 
as outras gestões sindicais 
nos mandatos anteriores. 
Está relacionada assim 
com a continuidade das 
conquistas e o aprofunda-
mento e correção de 

ações em implementação. 

O mote da conquista apon-
ta, claro, para a afirmação 
concreta e campanhas que 
se vem negociando e sua 
efetivação com claros apa-
ratos legais, políticos e 

institucionais.  

Estas últimas, é verdade, 
exigem maiores avanços 
no decorrer da trajetória, 
em especial porque a cada 
contexto alterado faz-se 

NEGOCIAR, AVANÇAR E CONQUISTAR 

FORMAÇÃO SINDICAL EM PREPARAÇÃO!! 

A implementação neste 
ano de 2017 da secreta-
ria de formação e políti-
ca sindical, como será 
exposto na página 4 
deste in(formativo), ofe-
recerá variadas situa-
ções de formação aos 
sindicalizados.  

A mais ambiciosa ação 
deverá ser a instalação 
de curso de formação 

sindical, usando a mo-
dalidade presencial e à 
distância. Já em contato 
com a CNTE (Conf. Na-
cional dos Trabalhado-
res em Educação) e 
CUT (Central Única dos 
Trabalhadores), a se-
cretaria iniciou processo 
de pesquisa estudo e 
organização das condi-
ções estruturais e técni-

cas para efetivar essas 
oportunidades, de modo 
que sejam abertas e 
com certificação garanti-
da. Para isso, a media-
ção deverá ser feita 
com a APEOC e institui-
ções de formação sindi-
cal estaduais para con-
seguir trazer esses cur-
sos. Vamos aguardar, 
então. 
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SECRETARIA DE FORMAÇÃO E 
POLÍTICA SINDICAL—

TAREFAS 

 Implementar a Secre-
taria de formação 
política e sindical;  

 Acompanhar o traba-
lho de assessoria de 
formação sindical . 

 Formação sindical e 
cursos por área, obje-
tivando a conscienti-
zação dos trabalha-
dores do papel politi-
co e da função que 
desempenham. 

 Organizar as discus-
sões com todas cor-
rentes de pensamen-
to que atuam no mo-
vimento sindical, 
visando o crescimen-
to político da catego-
ria . 
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Umas das preocupantes 
empreitadas das ações 
do governo atual e de 
seus aliados golpistas 
vem sendo o fortaleci-
mento e ênfase legal ao 
projeto e às diversas inici-
ativas que se enquadram 
no chamado “Escola sem 
Partido” , sobretudo pela 
PL 867/2015, em tramita-
ção no Senado. Entre 
muitos termos como: dou-
trinação política e ideoló-
gica, neutralidade políti-
ca, ideológica, liberdade 
de consciência e de cren-
ça, que até geram contra-
dições internas ao texto 

da PL, um, em especial 
deve causar arrepios aos 
docentes, a saber, 
“limites éticos e jurídicos 
à atividade docente”, que 
vem a casar bem com o 
título popular de “Lei da 
mordaça”.  

Isso ocorre em termos de 
limitar a atividade docen-
te, sua fala livre e atua-
ção em sala de aula, num 
exercício plural e demo-
crático de ideias enquan-
to ministra os conteúdos. 
Pode também puní-los 
pela expressão aberta de 
sua leitura de mundo, em 
diálogo com seus alunos, 

que igualmente tem seu 
pensamento crítico e su-
as opiniões. Tal ação in-
corre, no mínimo, em re-
pressão explícita aos 
educadores, na contra-
mão dos princípios demo-
cráticos da Constituição e 
da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação. 

A intimidação aos profes-
sores não pode ser ame-
aça a ser deixada na vala 
do silêncio. Deve ser pau-
ta de lutas e manifesta-
ções recorrentes no intui-
to de sustar essa inven-
ção estúpida e anacrôni-
ca à democracia. 

Limites éticos e jurídicos aos professores? 

REFORMA ADMINISTRATIVA: PARA UMA GESTÃO OU PARA O MUNICÍPIO 

ras do novo governo munici-
pal, apresentando um im-
pacto financeiro de R$ 
524.628,00, aproximada-
mente. Sob a referência de 
Lei complementar  nº 
64/2017, o desenho redireci-
ona os postos de organiza-
ção da gestão municipal e 
suas secretarias, sob o mote 
da melhoria da qualidade 

dos serviços prestados. 

A iniciativa e o objetivo se 
apresentam como necessá-
rias, fundamentais para dar 
eficiência e eficácia ao tra-
balho dos servidores. No 
entanto, o debate já iniciado 
entre o Sindicato e a gestão 
municipal em audiências 
para esse fim, caminha para 
o apontamento de situações 
que podem (e devem) ser 
revistas na referida lei de 
reforma administrativa, ajus-
tando possíveis supérfluos, 
reduzindo o tamanho do 
impacto, adequando a refor-
ma ao patamar financeiro 
possível para as receitas e 

despesas municipais. E, 
claro, para a viabilidade atu-
al e futura da gestão das 
políticas públicas munici-

pais. 

Parece promissor que haja 
abertura da equipe da ges-
tão municipal em retomar os 
traços da reforma, solicitan-
do a posição técnica e de 
classe do Sindicato nessa 
discussão, e, nesse sentido, 
as possíveis revisões e mu-
danças na Lei não serão 
retrocessos, mas correções 

necessárias.  

O que o Sindicato assume é 
essa tomada de posição em 
favor de uma reforma que 
seja capaz de garantir a 
continuidade saudável da 
gestão em todos os tempos, 
que seja estratégica e tenha 
observância da projeção que 
requer o futuro da gestão do 
município, beneficiando os 
gestores atuais, mas se es-
tendendo responsavelmente 

aos que virão.  

Há um tema de extrema 
importância no âmbito local 
para a atuação do Sindicato 
dos Servidores Públicos e 
para a saúde financeira do  
uso adequado dos recursos 
da Prefeitura e, sobretudo, 
para a organização da ges-
tão publica municipal, a re-

forma administrativa. 

O discurso do Sindicato se 
pauta, desde o começo, na 
temática de questionar o 
endereçamento da reforma, 
na defesa de que ela seja 
feita na direção do município 
e não de uma gestão espe-
cífica. De fato, isso significa 
colocá-la a serviço da quali-
dade da gestão dos serviços 
públicos e que seus impac-
tos financeiros se alinhem 
aos limites locais de susten-

tabilidade a longo prazo. 

A reforma, tema de luta do 
sindicato desde muito tem-
po , hoje já tomou forma 
legal e já se aplica como 
uma das iniciativas inovado-

“O DISCURSO DO 

S INDICATO SE 

PAUTA DESDE O 

COMEÇO NA 

TEMÁTICA DE 

QUESTIONAR O 

ENDEREÇAMENTO 

DA REFORMA , NA 

DEFESAS DE QUE 

ELA SEJA FEITA NA 

DIREÇÃO DO 

MUNICÍPIO E NÃO 

DE UMA GESTÃO 

ESPECÍFICA”  
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O SINDISERPUMI tem 
abraçados muitas lutas 
nos últimos movimentos,  
e, entre elas, a implemen-
tação dos planos de car-
reiras do magistério e das 
atividades meio e saúde 
são duas das mais promis-
soras. Desenvolvimento e 
valorização profissional 
aparecem como os frutos  
significativos dessa con-
quista dos servidores. 

No entanto, não parece 
que a dimensão dessa  
empreitada esteja sendo 
suficientemente entendida 

e incorporada como tal 
por alguns servidores, o 
que requer maior tempo e 
esclarecimentos.  

O desenvolvimento pro-
fissional se apresenta  
como resultado com mai-
or significância, orientado 
que está para a melhoria e 
qualificação do servidor e 
para sua atuação compe-
tente. Nessa dimensão, os 
lucros superam em muito 
a dimensão salarial por-
que se apresenta como 
lucro pessoal, simbólico e 
particular. A valorização, 

decorrente do anterior, 
atinge variados aspectos, 
desde a elevação da auto-
estima, dos salários, das 
condições materiais de 
trabalho, de formação, 
que vem se agregando ao 
conjunto da carreira, não 
se limitando à tabela de 
remuneração e suas refe-
rências como fica na mai-
oria da visões. 

O PCR então, é instru-
mento global, capaz de 
dar atenção ao profissio-
nal como um todo e não 
só ao seu salário. 

A IMPORTÂNCIA DO PLANO DE CARREIRA 

APONTAMENTOS SOBRE OS RPPS’s 

a depender da atenção 
dada pelos gestores aos 
repasses municipais e à 
gestão do RPPS. 

Terceiro, é fator prepon-
derante o gerenciamento 
profissional e conheci-
mento técnico dos gesto-
res previdenciários. O 
papel do gestor não é pa-
gar os benefícios, mas 
construir através de uma 
equipe técnica uma políti-
ca bem orientada e sólida 
de investimentos, como 
também fazer valer o va-
lor do repasse dos empre-
gador e do contribuinte 
como forma de garantir o 
dinheiro para pagar o be-
nefício. Para honrar os 
compromissos concedidos 
e a conceder.  

Quarto, está claro que o 
investimento financeiro é 
o coração da viabilidade 
financeira dos RPPS’s, e 
esse deve ser um destino 
a que os gestores dos 
RPPS’s devem se propor. 

Quinto, questões como o 

limite de isenção de IRRF 
para aposentados e os 
custos das taxas de admi-
nistração, hoje em 2% 
referente ao ano anterior, 
devem ser colocadas na 
pauta dos RPPS’s.  

Assim, o RPPS , sendo 
mal gerido, se transforma-
rá no câncer financeiro do 
município, visto que este, 
como fiador, assumirá 
todas as responsabilidades 
contábeis com os inativos 
de modo a comprometer 
toda e qualquer forma de 
manutenção e investimen-
to da máquina pública. 

No tema, no caso do ICA-
PREV, o sindicato vem 
requerendo junto ao go-
verno municipal uma dis-
cussão comprometida  
para traçar rumos na ges-
tão do ICAPREV que 
permitam instituir meca-
nismos claros e sustentá-
veis ao regime local sob 
pena de impossibilitar a 
proteção social que ele 
preconiza. 

Os Regimes Próprios de 
Previdência Social 
(RPPS’s) - em nosso mu-
nicípio conhecido como 
ICAPREV - tornaram-se 
para os gestores munici-
pais e para os servidores 
públicos a eles integrados 
verdadeiros nós para a 
sustentabilidade da segu-
ridade social em nível 
municipal. Neste sentido, 
alguns aspectos são im-
portantes para a discussão 
sobre o assunto.  

Primeiro, há sempre a 
necessidade de um equilí-
brio atuarial. Nas discus-
sões sobre as concessões 
de reajustes salarial preci-
sa-se cuidar dessa preocu-
pação, já que o cresci-
mento vegetativo da folha 
tem impacto no custeio do 
RPPS. 

Segundo, parte-se da in-
quieta questão da viabili-
dade financeira do ente 
federado. No caso dos 
municípios, ele é o fiador, 
e isso aponta para com-
prometimentos perigosos 

“ESTÁ CLARO 

QUE O 

INVESTIMENTO 

FINANCEIRO É 

O CORAÇÃO 

DA 

VIABILIDADE 

FINANCEIRA 

DOS RPPS’S.” 

PÁGINA 3 VOLUME 1 , EDIÇÃO 1 


